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outra larva chamada cercaria. Caso entre em contato com a água 
contaminada por cercarias, o homem adquire a doença, reiniciando 
o ciclo.

Em quanto tempo aparecem os sintomas: os sintomas se 
manifestam de 1 a 2 meses após a contaminação do homem.

A partir de quando a doença pode ser transmitida: 5 semanas 
após adquirir a infecção, o homem já passa a eliminar fezes com 
ovos do verme. De 4 a 6 semanas após ser infectado pelo miracídio, 
o caramujo passa a liberar cercarias.

Como é feito o diagnóstico da doença: o diagnóstico é feito 
a partir dos sintomas da doença e da realização dos exames 
parasitológico das fezes e ultrassonografia do fígado.

Como é o tratamento da doença: o tratamento é realizado 
com medicamentos próprios.

Como a doença pode ser prevenida: as principais medidas de 
prevenção são garantir o saneamento básico, identificar e tratar 
os doentes, manter a educação em saúde e fazer o controle dos 
hospedeiros intermediários (caramujos).

3.5.5 Estrongiloidíase
A estrongiloidíase é uma doença intestinal que geralmente 

não apresenta sintomas. Alguns casos se manifestam com lesões 
na pele, tosse seca, falta de ar, diarreia, dor abdominal, flatulência 
acompanhados ou não de náuseas e vômitos.

Quem causa a doença: a doença é causada pelo verme 
Strongyloides stercolaris.

Quem transmite a doença: o homem doente. No entanto, o 
parasita também pode contaminar cães, gatos e primatas.

Como a doença é transmitida: no ambiente externo, larvas 
conhecidas como filarioides, penetram através da pele do homem 
e atingem o pulmão, a traqueia e a epiglote, alcançando por fim, 
o sistema disgestivo onde se tornam vermes adultos. A fêmea 
adulta põe ovos que eclodem no intestino, liberando larvas não 
infectantes (larvas rabditoides) que são eliminadas juntamente 
com as fezes o indivíduo doente. No meio externo, essas larvas 
evoluem para a forma infectante (filarioide), reiniciando o ciclo. As 
larvas filarioides ainda podem evoluir para a forma adulta de vida 
livre (fora do corpo do hospedeiro).

Em quanto tempo aparecem os sintomas: os sintomas 
aparecem de 2 a 4 semanas após a penetração das larvas no 
organismo.

A partir de quando a doença pode ser transmitida: a 
transmissão da doença ocorre a partir do momento em que o 
homem começa a eliminar larvas não infectantes com as fezes.

Como é feito o diagnóstico da doença: o diagnóstico é 
feito a partir dos sintomas da doença e da realização de exames 
radiológicos do intestino, sorológicos (apenas para casos graves) 
ou parasitológico de amostras de fezes, escarro ou lavado gástrico.

Como é o tratamento da doença: o tratamento é realizado 
com o uso de medicamentos.

Como a doença pode ser prevenida: a doença pode ser 
prevenida por meio de ações como o tratamento adequado das 
fezes, o uso de calçados e o tratamento dos homens e animais 
infectados.

3.5.6 Filaríase por Wuchereria bancrofti
A filaríase, filariose ou elefantíase é uma parasitose que pode 

ou não apresentar sintomas como febre recorrente, fraqueza e dor 
muscular, sensibilidade à luz e dor de cabeça.

Quem causa a doença: a doença é causada pelo verme 
Wuchereria bancrofti, que vive nos vasos linfáticos do indivíduo 
infectado.

Quem transmite a doença: o homem doente.
Como a doença é transmitida: a transmissão da doença ocorre 

pela picada do mosquito Culex, contaminado por larvas infectantes.
Em quanto tempo aparecem os sintomas: os sintomas 

da doença costumam aparecer no período de 1 mês após a 
contaminação. Geralmente, após 6 a 12 meses da infecção, já é 
possível observar a presença de microfilárias (larvas do verme) no 
sangue do doente.

A partir de quando a doença pode ser transmitida: a doença 
não é transmitida diretamente de pessoa para pessoa. Para que 
ocorra a infecção, é necessário que o mosquito pique um homem 
doente, contraia a infecção e em seguida, pique um homem sadio, 
transmitindo a doença.

Como é feito o diagnóstico da doença: o diagnóstico é feito pela 
pesquisa de microfilárias no sangue do homem. Ultrassonografias 
(da bolsa escrotal nos homens e da mama ou região axilar nas 
mulheres) e exames sorológicos também podem ajudar a confirmar 
o diagnóstico.

Como é o tratamento da doença: o tratamento é realizado 
com o uso de medicamentos.

Como a doença pode ser prevenida: a doença pode ser 
prevenida com medidas como tratamento coletivo das populações 
que vivem em áreas de risco, controle do mosquito Culex e 
manutenção da educação em saúde, informando a população sobre 
as características da doença e os cuidados necessários para evitá-la.

3.5.7 Oncocercose
A Oncocercose é uma doença parasitária, caracterizada pelo 

surgimento de pequenos nódulos indolores em regiões como 
ombros, membros inferiores, pelve e cabeça. 

Os nódulos armazenam o verme adulto que permanece 
eliminando microfilárias (pequenas larvas), cuja a desintegração 
na pele provoca manifestações como coceira intensa, secura e 
despigmentação.

Ao migrar pelo organismo, as microfilárias podem atingir 
os olhos, causando alterações como conjuntivite e inchaço, que 
podem levar a cegueira.

Nos casos de infecções intensas, é possível verificar a presença 
das microfilárias em secreções como urina, escarro, lágrima e 
sangue.

Quem causa a doença: a doença é causada pelo verme do 
gênero Onchocerca.

Quem transmite a doença: o homem doente.
Como a doença é transmitida: a transmissão acontece pela 

picada do “borrachudo”, inseto que se prolifera em rios e córregos.
Em quanto tempo aparecem os sintomas: os sintomas podem 

levar de 7 meses a mais de 2 anos para se manifestarem.
A partir de quando a doença pode ser transmitida: a doença 

pode ser transmitida a partir do momento em que o mosquito 
tiver contato com o sangue do homem doente. Quando não há o 
tratamento, o pode permanecer como fonte de infecção por 10 a 
15 anos.

Como é feito o diagnóstico da doença: o diagnóstico é feito a 
partir dos sintomas apresentados pelo paciente, das características 
epidemiológicas da doença e dos resultados de exames 
parasitológicos e sorológicos.
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O Aedes aegypti é uma espécie tropical e subtropical, encontrada em todo mundo, entre as latitudes 35ºN e 35ºS. Embora a espécie 
tenha sido identificada até a latitude 45ºN, estes têm sido achados esporádicos apenas durante a estação quente, não sobrevivendo ao 
inverno.

A distribuição do Aedes aegypti também é limitada pela altitude. Embora não seja usualmente encontrado acima dos 1.000 metros, 
já foi referida sua presença a 2.200 metros acima do nível do mar, na Índia e na Colômbia (OPS/OMS).

Por sua estreita associação com o homem, o Aedes aegypti é, essencialmente, mosquito urbano, encontrado em maior abundância 
em cidades, vilas e povoados. Entretanto, no Brasil, México e Colômbia, já foi localizado em zonas rurais, provavelmente transportado de 
áreas urbanas em vasos domésticos, onde se encontravam ovos e larvas (OPAS/OMS).

Os mosquitos se desenvolvem através de metamorfose completa, e o ciclo de vida do Aedes aegypti compreende quatro fases: ovo, 
larva (quatro estágios larvários), pupa e adulto.

Sinais e Sintomas

Não há tratamento específico para Dengue.

Os cuidados são: 
-Tratar os sintomas;
- Fazer repouso;
- Ingerir muito líquido

Vacina
Em Julho de 2016 começou a ser comercializada a primeira vacina contra Dengue no Brasil, a DENGVAXIA na qual foi desenvolvida 

pela empresa francesa Sanofi Pasteur. 
Ela é feita com vírus atenuados e é tetravalente, ou seja, protege contra os quatro sorotipos de dengue existentes, ela pode ser adqui-

rida nas clínicas e hospitais particulares e está disponível para faixa etária de 9 a 45 anos.
Dosagem: são 3 doses com intervalos de 6 meses a cada dose, essa vacina não promete imunização total contra o vírus e sim de 66 

% o que não é considerável alta, já que as vacinas consideradas de imunização alta são de 90%, porém possui a capacidade de reduzir os 
casos graves como a Dengue hemorrágica. 

Obs.: não possui ação contra Zika e Chikungunya.

A vacinação contra a dengue ainda não é recomendada para grávidas, lactantes e pessoas com doenças imunológicas.
Quando aparecer os sintomas, é importante procurar um serviço de saúde mais próximo, fazer repouso e ingerir bastante líquido e 

NUNCA TOMAR REMÉDIO POR CONTA, PODE AGRAVAR O CASO.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

229
a solução para o seu concurso!

Editora

- Executar o tratamento focal e perifocal como medida com-
plementar ao controle mecânico, aplicando larvicidas autorizados 
conforme orientação técnica; 

- Orientar a população com relação aos meios de evitar a pro-
liferação dos vetores; 

- Utilizar corretamente os equipamentos de proteção individual 
indicados para cada situação;

- Repassar ao supervisor da área os problemas de maior grau 
de complexidade não solucionados; 

- Manter atualizado o cadastro de imóveis e pontos estratégi-
cos da sua zona;

- Registrar as informações referentes às atividades executadas 
nos formulários específicos;

- Deixar seu itinerário diário de trabalho no posto de abasteci-
mento (PA);

- Encaminhar aos serviços de saúde os casos suspeitos de den-
gue.

Supervisor
É o responsável pelo trabalho realizado pelos agentes de saú-

de, sob sua orientação. É também o elemento de ligação entre os 
seus agentes, o supervisor geral e a coordenação dos trabalhos de 
campo. Tem como principais atribuições:

- Acompanhamento das programações, quanto a sua execução, 
tendo em vista não só a produção mas também a qualidade do tra-
balho;

- Organização e distribuição dos agentes dentro da área de tra-
balho, acompanhamento do cumprimento de itinerários, verifica-
ção do estado dos equipamentos, assim como da disponibilidade 
de insumos;

- Capacitação do pessoal sob sua responsabilidade, de acordo 
com estas instruções, principalmente no que se refere a: 

- Conhecimento manejo e manutenção dos equipamentos de 
aspersão; 

- Noções sobre inseticidas, sua correta manipulação e dosa-
gem; 

- Técnica de pesquisa larvária e tratamento (focal e perifocal); 
- Orientação sobre o uso dos equipamentos de proteção indi-

vidual (EPI). 
- Controle e supervisão periódica dos agentes de saúde; 
- Acompanhamento do registro de dados e fluxo de formulá-

rios;
- Controle de frequência e distribuição de materiais e insumos; 
- Trabalhar em parceria com as associações de bairros, esco-

las, unidades de saúde, igrejas, centros comunitários, lideranças 
sociais, clubes de serviços, etc. que estejam localizados em sua área 
de trabalho;

- Avaliação periódica, junto com os agentes, das ações realiza-
das;

- Avaliação, juntamente com o supervisor-geral, do desenvolvi-
mento das áreas com relação ao cumprimento de metas e qualida-
de das ações empregadas.

Recomenda-se que cada supervisor tenha dez agentes de saú-
de sob a sua responsabilidade, o que permitiria, a princípio, desti-
nar um tempo equitativo de supervisão aos agentes de saúde no 
campo.

As recomendações eventualmente feitas devem ser registra-
das em caderneta de anotações que cada agente de saúde deverá 
dispor para isso. É ainda função do supervisor a solução de possí-

veis recusas, em auxílio aos agentes de saúde, objetivando reduzir 
pendências, cabendo-lhe manter atualizados os mapas, croquis e 
o reconhecimento geográfico de sua área. Tal como os agentes de 
saúde, também o supervisor deve deixar no posto de abastecimen-
to (PA) o itinerário a ser cumprido no dia.

Supervisor geral 
O supervisor-geral é o servidor de campo ao qual se atribui 

maior responsabilidade na execução das atividades. É o responsável 
pelo planejamento, acompanhamento, supervisão e avaliação das 
atividades operacionais de campo.

As suas atividades exigem não só o integral conhecimento de 
todos os recursos técnicos empregados no combate ao Aedes ae-
gypti mas, ainda, capacidade de discernimento na solução de situ-
ações não previstas e muitas vezes emergenciais. Ele é responsável 
por uma equipe de cinco supervisores

São funções do supervisor-geral: 
- Participar da elaboração do planejamento das atividades para 

o combate ao vetor; 
- Elaborar, juntamente com os supervisores de área, a progra-

mação de supervisão das localidades sob sua responsabilidade; 
- Supervisionar e acompanhar as atividades desenvolvidas nas 

áreas; 
- Elaborar relatórios mensais sobre os trabalhos de supervisão 

realizados e encaminhá-los ao coordenador municipal do progra-
ma; 

- Dar suporte necessário para suprir as necessidades de insu-
mos, equipamentos e instrumentais de campo;

- Participar da organização e execução de treinamentos e reci-
clagens do pessoal de campo; 

- Avaliar, juntamente com os supervisores de área, o desenvol-
vimento das atividades nas suas áreas, com relação ao cumprimen-
to de metas e qualidade das ações empregadas; 

- Participar das avaliações de resultados de programas no mu-
nicípio;

- Trabalhar em parceria com entidades que possam contribuir 
com as atividades de campo nas suas áreas de trabalho; 

- Implementar e coordenar ações que possam solucionar situa-
ções não previstas ou consideradas de emergência.

Identificação do pessoal de campo 
Para efeito de identificação do pessoal de campo, os agentes 

recebem um código (número), que obedece a um cadastramento 
que permita localizá-lo dentro da equipe, área (subdistrito, distrito) 
e que o vincula a determinado supervisor e supervisor-geral. 

Como exemplo: O agente n.º 3268/1 - corresponderá ao agente 
1 da equipe 8, do subdistrito 6 (6º Supervisor), da segunda frente 
de trabalho (2º Supervisor Geral), do distrito 3. 

Outros tipos de identificação como matrícula SIAPE, RG, etc. 
podem ser utilizados, desde que estejam devidamente cadastrados 
de forma organizada.

Material de Campo
De acordo com suas funções e quando o exercício delas o exi-

gir, o Agente de Saúde e Supervisor devem trazer consigo seguinte 
material:

- álcool 70% para remessa de larvas ao laboratório (ou tubitos 
previamente dosados com álcool a 70%);

- acetato de etila; 
- algodão;
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• Pesquisa em pontos estratégicos;
• Pesquisa em armadilhas;
• Pesquisa vetorial especial;
• Serviços complementares.

Para a erradicação da febre amarela urbana e dengue é prio-
ritário o monitoramento do Aedes aegypti. Assim, será constituído 
um sistema de âmbito nacional de vigilância entomológica, descen-
tralizada sob a responsabilidade de Estados e Municípios.

No caso do Aedes albopictus, não se dispõe de conhecimen-
to suficiente sobre a biologia e comportamento do vetor e de sua 
importância na transmissão do dengue e febre amarela urbana no 
Brasil. Sua grande valência ecológica determina dificuldades no de-
senho de metodologia apropriada mas, desde que se comprovou 
em laboratório sua capacidade de transmissão, a espécie é poten-
cialmente vetora. Com isso, ainda que não se confira prioridade a 
sua erradicação no curso das operações de combate ao Aedes ae-
gypti, a identificação do Aedes albopictus merecerá as mesmas me-
didas de combate.

Levantamento de índices (LI)
É feito por meio de pesquisa larvária, para conhecer o grau de 

infestação, dispersão e densidade por Aedes aegypti e/ou Aedes 
albopictus nas localidades. O LI terá periodicidade bimensal nas 
localidades infestadas ou quadrimensais naquelas não infestadas.

Rotina das áreas infestadas
Nas localidades infestadas, o levantamento de índice amostral 

é feito continuamente, junto com o tratamento focal ( LI + T ). Ideal-
mente, a coleta de larvas para determinar os índices de infestação 
deve ser realizada em todos os imóveis com focos de mosquitos.

Alternativamente, a amostragem para o levantamento de índi-
ce pode ser delineada de modo a apresentar significância estatística 
e garantir a representação na pesquisa larvária de todos os quar-
teirões (quadras) existentes na localidade. Desta maneira, elege-se 
como unidade de infestação o imóvel e como unidade de dispersão 
o imóvel quarteirão.

Os índices de Infestação Predial e de Breteau em cada localida-
de serão calculados por zona de trabalho. Desse modo, cada grupo 
de aproximadamente 1.000 imóveis (zona) terá um índice de infes-
tação de toda a área a cada dois meses, independentemente do 
tamanho da localidade.

Estabelecendo-se um nível de confiança estatística de 95%, 
com margem de erro de 2% para uma infestação estimada em 5%, 
serão coletadas larvas coletadas larvas e/ou pupas em 33% coleta-
das larvas dos imóveis existentes na zona (LI a 1/3), que serão inspe-
cionados na sua totalidade, ou seja, todos os imóveis são inspecio-
nados, mas a coleta é realizada em um terço dos imóveis visitados.

Essa atividade é a única em que se enumerarão os ciclos, onde 
o primeiro se inicia em janeiro e o último em dezembro. Portanto, 
só se enumeram ciclos dentro do ano.

Levantamento amostral instantâneo
Este levantamento aplica-se às situações em que se deseja ava-

liar o impacto de medidas de controle vetorial, em áreas recém-in-
festadas ou como subsídio à supervisão do Estado e da FUNASA, 
para avaliar os programas municipais.

Neste caso somente os imóveis da amostra serão visitados e 
inspecionados. Assim, o tamanho mínimo da amostra foi determi-
nado estabelecendo-se um nível de confiança de 95% e uma mar-
gem de erro de 2%, considerando-se uma infestação estimada de 
5%.

Segundo estes parâmetros, o número de imóveis amostrados 
será determinado pelo número de imóveis existentes na localidade, 
conforme os estratos seguintes:

1. localidade com até 400 imóveis - pesquisa de 100% dos imó-
veis existentes;

2. localidade com 401 a 1.500 imóveis - pesquisa 33% dos imó-
veis, ou de 1/3 dos imóveis existentes;

3. localidades com 1.501 a 5.000 imóveis - pesquisa de 20% dos 
imóveis, ou de 1/5 dos imóveis existentes;

4. localidade com mais de 5.000 imóveis - pesquisa de 10% dos 
imóveis, ou de 1/10 dos imóveis existentes.

Exemplo: o Município de Jataí possui 17.000 imóveis, onde se-
rão trabalhadas a sede (cidade) Jataí com 10.000 imóveis e a Vila 
Farnésia com 3.000. Na sede serão trabalhados 1.000 imóveis, ou 
seja, uma amostra de 10%, e na Vila Farnésia 600 imóveis (20%).

Nesta amostra, todos os quarteirões (ou quadras) devem ter 
pelo menos um imóvel inspecionado.

No caso da sede, em cada quarteirão (ou quadra) inicia-se a ins-
peção pelo primeiro imóvel e, com deslocamento no sentido horá-
rio, contam-se nove imóveis para a seguir inspecionar o 11º imóvel 
(2º da amostra). E, assim, sucessivamente. No caso do imóvel estar 
fechado, a inspeção se fará naquele imediatamente posterior.

Na situação anterior, para efeito de determinação do 3º imóvel 
da amostra, a contagem se inicia a partir do último imóvel fechado.

Durante a inspeção por amostragem, entre um imóvel e ou-
tro a ser investigado, ocasionalmente, o imóvel a ser inspecionado 
será um ponto estratégico (PE). Neste caso, se fará a pesquisa neste 
imóvel e no próximo, sendo a contagem feita a partir deste último 
imóvel.

Pesquisa em Pontos Estratégicos (PE)
Ponto estratégico é o local onde há grande concentração de 

depósitos preferenciais para a desova do Aedes aegypti, ou seja, 
local especialmente vulnerável à introdução do vetor.

Os pontos estratégicos devem ser identificados, cadastrados e 
constantemente atualizados, sendo inspecionados quinzenalmen-
te.

São considerados pontos estratégicos os imóveis com grande 
concentração de depósitos preferenciais: cemitérios, borracharias, 
depósitos de sucata, depósitos de materiais de construção, gara-
gens de transportadoras, entre outros. Em média, representam 
0,4% dos imóveis existentes na localidade, ou um ponto estratégico 
para cada 250 imóveis.

Pesquisa em Armadilhas (PAr)
 Armadilhas de oviposição são depósitos com água estrategi-

camente colocados em localidades negativas localidades negativas 
para localidades negativas Aedes aegypti, com o objetivo de atrair 
as fêmeas do vetor para a postura dos ovos. As armadilhas são divi-
didas em ovitrampas e larvitrampas.
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Os inseticidas organofosforados e carbamatos são poderosos 
inibidores da colinesterase, sendo os organofosforados muito utili-
zados atualmente em saúde pública, em especial pelo PEAa. 

Com objetivo de garantir a proteção da saúde dos manipula-
dores desses inseticidas, os convênios do PEAa que estão sendo 
celebrados atualmente com Estados e Municípios contêm cláusu-
la em que se comprometem a garantir aos manipuladores desses 
produtos exames periódicos e uso de equipamento de proteção 
individual (EPI).

A colinesterase pode sofrer alterações com diminuição da sua 
concentração basal em pessoas que são expostas constantemente 
a esses inseticidas. 

Os valores da colinesterase podem sofrer diminuição também 
em pacientes portadores de alguma doença hepáticas (hepatite vi-
ral, doença amebiana, cirrose, carcinomas, congestão hepática por 
insuficiência cardíaca), desnutrição, infecções agudas, anemias, in-
farto do miocárdio e dermatomiosite e alcoolismo. 

Considerando que os níveis basais da colinesterase sofrem 
variações de uma pessoa para outra, é importante realizar o tes-
te basal (pré-exposição) antecipadamente nas pessoas que irão ter 
contato com organofosforados e carbamatos. 

A dosagem periódica da colinesterase sanguínea em manipu-
ladores desses inseticidas é obrigatória, devendo ser realizada no 
mínimo a cada seis meses, podendo reduzir-se este período a cri-
tério do médico coordenador ou do médico agente da inspeção de 
trabalho ou, ainda, mediante negociação coletiva de trabalho. 

A FUNASA/MS, através do seu serviço médico, definiu que a pe-
riodicidade dos exames deverá ser quinzenal, e, para cada resultado 
encontrado, haverá um procedimento que vai desde o afastamento 
temporário até o definitivo afastamento das atividades com inseti-
cidas. A avaliação dos resultados depende do kit em uso. 

Atualmente, existem dois testes de campo: um que determina 
a atividade colinesterásica e o outro a sua inibição e kits espectrofo-
tométricos. Tais resultados devem ser correlacionados com os ante-
cedentes patológicos do paciente.

Finalmente, o uso dos equipamentos de proteção individual 
(EPI) e o apropriado manuseio desses inseticidas constituem me-
didas de suma importância na prevenção da saúde do trabalhador. 
Nesse sentido, constituirão objeto de permanente preocupação por 
parte dos responsáveis pela programação e execução do combate 
ao Aedes aegypti as normas regulamentadoras de prevenção e con-
trole da saúde dos grupos ocupacionais incumbidos das atividades 
descritas.

Controle biológico e manejo ambiental 
O controle de vetores em uma concepção atualizada procura 

contemplar ideias de integração de métodos e estratégias. Enten-
de-se dentro desse princípio que se devem trabalhar racionalmente 
diversos métodos dentro de um enfoque ecológico. 

No combate ao Aedes aegypti, o PEAa procura trabalhar essa 
abordagem juntamente com a concepção da descentralização. Nes-
se contexto, são abordadas de maneira sucinta algumas formas de 
manejo, principalmente de manejo ambiental e biológico.

Controle biológico 
O controle biológico existe na natureza, reduzindo naturalmen-

te a população de mosquitos através da predação, do parasitismo, 
da competição e de agentes patógenos que produzem enfermida-
des e toxinas. 

Atualmente, existem pesquisas no sentido de utilizar o con-
trole biológico, que teria a grande vantagem de minimizar os da-
nos ambientais que os inseticidas comuns podem causar. Algumas 
pesquisas estão sendo feitas com base no uso de algumas espécies 
predadoras (peixes larvófagos, copépodos), parasitas (nematoides) 
e patógenos (protozoários microsporídios, Bacillus produtores de 
toxinas, fungos e vírus). 

Estes últimos, agem como inseticidas de natureza biológica, pa-
drão que foge ao mecanismo clássico da regulação biológica. Nessa 
concepção de larvicidas biológicos, temos hoje produtos comerciais 
à base de Bacillus thuringiensis sub.sp. israelensis (Bti), com boa 
atividade contra larvas de Bti Aedes e o Bacillus sphaericus, para 
larvas de Anopheles e Culex. 

Ambos apresentam boa atividade contra larvas de várias espé-
cies de culicíneos. Apesar dos avanços nessa área de controle, ainda 
há muitos impedimentos quanto ao uso desses métodos em grande 
escala na prática operacional de rotina, considerando os custos, o 
baixo efeito residual, e a intolerância à exposição direta da luz solar. 

O uso de peixes larvófagos tem sido difundido em várias partes 
do mundo no controle de doenças como a malária e o dengue, além 
de outras doenças ou incômodos também causados por mosquitos. 

Espécies apropriadas de peixes apresentam usualmente as se-
guintes características:

- Preferência por larvas de mosquitos maior do que outros ti-
pos de alimentos localizados na superfície da agua;

- Tamanho reduzido para permitir o acesso superficial na água 
e penetração entre a vegetação; 

- Tolerância à poluição, salinidade, temperatura variáveis e 
transporte. Para esse fim, devem ser utilizados peixes originários da 
região onde o controle é realizado. 

São exemplos: Peixes do gênero Poeciliidae e Cyprinodontidae. 
Algumas dessas espécies têm sido usadas com sucesso em vários 
países (Gambusia affinis) e o Guppy (Poecilia reticulata). O Gambu-
sia é muito eficiente em água limpa enquanto o Poecilia (lebiste) 
tolera altas temperaturas e pode ser usado com sucesso em águas 
poluídas organicamente.

Manejo Ambiental
Um componente importante mas frequentemente pouco valo-

rizado no combate aos vetores é o manejo do ambiente, não ape-
nas através daquelas ações integradas à pesquisa de focos e tra-
tamento químico, tal como a eliminação e remoção de criadouros 
no ambiente domiciliar, mas, também, pela coleta do lixo urbano 
regular ou através de mutirões de limpeza, o que, na prática, tem 
sido feito apenas na vigência de epidemias. 

O armazenamento, coleta e disposição final dos resíduos sóli-
dos, visando ao êxito no combate vetorial, compreende três aspec-
tos: a redução dos resíduos, acompanhada pela sua reciclagem ou 
reutilização, a coleta dos resíduos e a sua correta disposição final. O 
trabalho educativo com vistas a difundir junto à população noções 
acerca do saneamento domiciliar e do uso correto dos recipientes 
de armazenamento de água, é também de fundamental importân-
cia. 

Recipientes como caixas d’água, tonéis e tanques, devem ser 
mantidos hermeticamente fechados, à prova de mosquitos. Caso 
isso não seja possível naquele momento, o agente deverá escovar 
as paredes internas do reservatório, com vistas a remoção de ovos 
por ventura aí existentes. 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

244244
a solução para o seu concurso!

Editora

Parâmetros técnicos para a operação inseticida


